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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0029756-28.2010.815.2001
ORIGEM: 14ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1º APELANTE: Banco Itauleasing S/A
ADVOGADO: Celso Marcon 
2º APELANTE: Jonas Matias de Oliveira
ADVOGADO: Leandro Guerreiro C. Pinheiro
APELADOS: Os mesmos

1ª APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. CUMULAÇÃO DA
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM ENCARGOS MORATÓRIOS.
VEDAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO COLENDO STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS
DO ART. 20, § 3º, ALÍNEAS “A”, “B” E “C”. DESPROVIMENTO.

- A cobrança da comissão de permanência é vedada quando
cumulada com encargos remuneratórios e correção monetária,
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

- É inadequada a minoração da verba honorária quando esta foi
arbitrada em respeito aos critérios previstos no art. 20,  § 3º,
alíneas “a”, “b”, e “c”, do Código de Processo Civil.

2ª  APELAÇÃO CÍVEL.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL ILEGAL DE
JUROS.  NECESSIDADE  DE  PACTUAÇÃO  EXPRESSA  NO
CONTRATO  CELEBRADO  APÓS  A  ENTRADA  EM  VIGOR  DA
MEDIDA  PROVISÓRIA  N.  1.963-17/2000.  INEXISTÊNCIA  DE
CLÁUSULA  OSTENSIVA,  CLARA  E  PRECISA  NO  CONTRATO.
COMPROVAÇÃO  DA  PACTUAÇÃO  NÃO  REALIZADA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART.
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21 DO CPC. PROVIMENTO. 

-  Do STJ:  “A  contratação expressa  da  capitalização de  juros
deve ser clara, precisa e ostensiva, não podendo ser deduzida
da mera divergência entre a taxa de juros anual e o duodécuplo
da taxa de juros mensal.” (REsp 1302738/SC, Relatora: Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2012,
publicação: DJe 10/05/2012).

- Art. 21 do CPC: “Se cada litigante for em parte vencedor e
vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  e
compensados entre eles os honorários e as despesas”.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, negar
provimento  à  primeira  apelação  (banco)  e  dar  provimento  ao
segundo apelo (autor). 

Trata-se  de  apelações  cíveis  interpostas  contra  sentença  (f.
167/172) proferida pelo Juízo de Direito da 14ª Vara Cível da Comarca da
Capital, que, nos autos da ação revisional c/c consignação em pagamento,
ajuizada por JONAS MATIAS DE OLIVEIRA, julgou procedente em parte o
pleito exordial, para reconhecer a nulidade da cobrança de comissão de
permanência  cumulada  com  juros  e  multa  moratória,  no  caso  de
inadimplemento  contratual.  Por  fim,  como  cada  litigante  foi  em  parte
vencedor e vencido,  ex vi  do art. 21 do CPC, o Juiz  a quo os  condenou
reciprocamente nos ônus sucumbenciais, na proporção de 20% (vinte por
cento) para o demandado e 80% (oitenta por cento) para o autor, fixando
os  honorários  advocatícios  em 10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da
causa. 

O  primeiro  apelante,  BANCO ITAULEASING S/A,  suscitou:  1)
legalidade da incidência de comissão de permanência cumulada com juros
de mora e multa; 2) verba honorária exorbitante, devido à inobservância
do princípio da proporcionalidade e razoabilidade (f. 174/188). 

Já  o  autor,  segundo  apelante,  também inconformado  com o
decisum,  aduz,  nas  suas  razões  recursais,  as  seguintes  questões:  1)
capitalização de juros ilegalmente aplicada ao caso; 2) reconhecimento da
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sucumbência recíproca, no patamar de 50% (cinquenta por cento) para
cada parte (f. 191/196). 

Ambas as partes não apresentaram contrarrazões (f. 201v). 

Parecer da Procuradoria de Justiça, às f. 247, sem manifestação
quanto ao mérito dos recursos.

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
              Relator

Verte dos autos que as partes litigantes celebraram contrato de
arrendamento mercantil (f. 30/31) para a aquisição do veículo descrito na
inicial,  a  ser  pago  em  60  parcelas  no  valor  pré-fixado  de  R$  568,73
(quinhentos e sessenta e oito reais, setenta e três centavos). Todavia o
autor ajuizou a presente lide por observar a presença de cláusulas que
desequilibram a relação, a saber: a) capitalização de juros; b) cobrança de
VRG antecipada;  c)  juros  exorbitantes;  d)  cumulação  de  comissão  de
permanência  com  juros  de  mora  e  multa.  Como  visto  no  relatório,
somente o último pleito restou acolhido pela sentença apelada.

O primeiro apelo, interposto pela instituição financeira, averba
que  a  previsão  de  comissão  de  permanência  cumulada  com  demais
encargos moratórios não está eivada de qualquer ilegalidade, contrariando
o que foi decidido na sentença combatida.

Contudo,  quanto  à  comissão de permanência  cumulada  com
demais  encargos moratórios, é importante registrar o entendimento do
STJ, exposto na Súmula 472, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. VEDADA A CUMULAÇÃO
COM CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTES. PREVALÊNCIA DOS
ENCARGOS DA MORA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.  1. "A cobrança de
comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a
soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no
contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios,
moratórios e da multa contratual" (Súmula n. 472/STJ).  2.
Inadmissível, em sede de agravo regimental, a formulação de pedido
que não consta das razões do recurso especial. 3. Agravo regimental
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desprovido.1

Da leitura do contrato (f. 30/31) objeto do litígio, observa-se
que há expressamente a referida cumulação, sendo flagrantemente ilegal
tal prática, conforme o aresto supracitado. Sendo assim, não resta dúvida
de que fora correta a sentença que determinou a cobrança dessa verba
sem a cumulação com juros de mora e multa, não merecendo qualquer
retoque o decisum nesse aspecto.

Quanto aos honorários advocatícios, reservo-me a apreciar ao
final,  em  conjunto  com o  segundo  apelo,  que  também contesta  essa
verba.

Na segunda apelação o autor sustenta a ilegalidade da prática
de juros  capitalizados,  conhecida também por  anatocismo,  motivo pelo
qual requer o seu afastamento e a devolução dos valores pagos em sua
decorrência. 

Há jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que, após a entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, é
permitida a capitalização de juros pelas instituições financeiras, desde que
expressamente pactuada no contrato.

Destaco julgado nesse tom:

CIVIL.  BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  CONTRATAÇÃO
EXPRESSA. NECESSIDADE DE PREVISÃO. DESCARACTERIZAÇÃO DA
MORA. 1. A contratação expressa da capitalização de juros deve ser
clara,  precisa  e  ostensiva,  não  podendo  ser  deduzida  da  mera
divergência entre a taxa de juros anual e o duodécuplo da taxa de
juros mensal. 2. Reconhecida a abusividade dos encargos exigidos no
período  de  normalidade  contratual,  descaracteriza-se  a  mora.  3.
Recurso especial não provido.2 

Destarte, é oportuno questionar-se o entendimento sobre essa
previsão contratual quanto à capitalização dos juros. Há necessidade de
existir cláusula onde expressamente se faça menção sobre a utilização da
capitalização, ou, em outra hipótese, a existência no contrato de meros
percentuais já configurariam a “expressa capitalização”?

A meu ver, essa segunda ideia, com a devida vênia, é algo a se
pensar, pois deixaríamos as coisas como eram antes da edição da MP n.

1 AgRg no REsp 1093879/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/03/2013, DJe
22/03/2013.
2 REsp 1302738/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012.
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1.963-17/2000, de 31/03/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001. 

Primeiro, porque as avenças celebradas antes das legislações
retromencionadas não eram diferentes das atuais, pois especificavam os
percentuais dos juros que norteavam o contrato. Segundo, o fato novo é
justamente  a  previsão  expressa.  E,  na  nossa  visão,  essa  pactuação
expressa se revela no fato de o contrato conter cláusula específica e com
letras  expressamente claras  determinando a utilização  da  capitalização.
Esta  não  pode  ser  alcançada  por  conjecturas  indiretas,  subjetivas,
perceptíveis apenas pela simples observação dos índices percentuais que
constam do contrato. 

Se o consumidor for perito contábil, é possível que alcance essa
manobra engendrada no ato da assinatura do contrato, e, assim, perceba
que existe capitalização de juros,  que lhe trará um ônus maior para o
cumprimento  da  obrigação contratual.  Mas,  se não for  perito  contábil,
tratando-se de consumidor normal, desprovido de noções contábeis, sem
dúvida é necessária mais ainda a inclusão de cláusula que expressamente
manifeste no contrato a pactuação da permissão da capitalização. 

A palavra “expressamente”, significa dizer “de modo expresso,
explicitamente, através de uma língua clara”.

Ora,  se  o  contrato  apenas  insere  os  percentuais  de  juros  e
taxas,  sem expressamente  afirmar,  em  cláusula  própria,  com  palavras
claras, que na avença está sendo pactuada a capitalização, com todo o
respeito,  não se pode dizer  que há previsão  válida e expressa para o
emprego da capitalização.

No caso dos autos,  o contrato firmado entre as partes  fora
celebrado  em  momento  posterior  ao  ano  de  2000,  pois  sua
assinatura ocorreu em 2006.

Entretanto,  analisando  o  instrumento  contratual,  não  se
encontra cláusula precisa, ostensiva e clara, autorizadora da prática
de anatocismo ou juros capitalizados, com o uso da tabela price, o que,
pela  jurisprudência  acima  disposta,  e  tudo  quanto  foi  demonstrado,
tornaria a aludida prática abusiva e ilegal.

No tocante aos honorários advocatícios, fixados em 10% (dez
por cento) sobre o valor da causa, entendo que esse percentual não é
excessivo,  porquanto  observou  os  critérios  previstos  no  art.  20,  §3º,
alíneas  “a”,  “b” e  “c”, do CPC,  de modo que sua redução seria  aviltar
demais  o  trabalho  desenvolvido  pelo  causídico.  Desse  modo,  não
merece acolhida o pedido de minoração realizado pelo primeiro
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apelante.

Ademais, preceitua o art. 21 do CPC que, “se cada litigante for
em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente
distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas”. 

Em análise do resultado da presente questão, tenho que ambas
as  partes  foram  igualmente  vencedoras  e  vencidas,  sendo  cabível  a
reforma da sentença quanto a esse ponto, determinando-se o pagamento
da verba honorária na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada
litigante. 

Diante do exposto,  nego provimento à primeira apelação
(BANCO)  e  dou  provimento  ao  segundo  apelo  (AUTOR), para
declarar a ilegalidade da capitalização de juros na avença, devendo os
valores  efetivamente  pagos ser  restituídos,  de  forma simples,  a  serem
apurados em liquidação de sentença. 

Além disso, consigno que a  verba honorária deve ser paga
pro rata, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada parte.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 03
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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